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Movimento Unificado Contra a 
Discriminação Racial (1982)

Trecho do livro: GONZALEZ, Lélia; HASENBALG, 
Carlos. Lugar de negro. Rio de Janeiro: Marco Zero, 
Coleção 2 Pontos, v.3, p.43-51, 1982.

“Vejamos, através de seu primeiro documento, como se deu a criação 
do então denominado Movimento Unificado Contra a Discriminação Ra-
cial. Trata-se da carta convocatória para o ato público contra o racismo:

Nós, Entidades Negras, reunidas no Centro de Cultura e Arte 
Negra no dia 18 de Junho, resolvemos criar um Movimento no 
sentido de defender a Comunidade Afro-Brasileira contra a se-
cular exploração racial e desrespeito humano a que a Comuni-
dade é submetida.

Não podemos mais calar. A discriminação racial é um fato mar-
cante na sociedade brasileira, que barra o desenvolvimento da 
Comunidade Afro-Brasileira, destrói a alma do homem negro e 
sua capacidade de realização como ser humano.

O Movimento Unificado Contra a Discriminação Racial foi cria-
do para que os direitos dos homens negros sejam respeitados. 
Como primeira atividade, este Movimento realizará um Ato Pú-
blico contra o Racismo, no dia 07 de Julho às 18:30 horas, no 
Viaduto do Chá. Seu objetivo será protestarcontra os últimos 
acontecimentos discriminatórios contra negros, amplamente di-
vulgados pela Imprensa.

No dia 28 de Abril, numa delegacia de Guaianazes, mais um 
negro foi morto por causa das torturas policiais. Este negro era 
Robson Silveira da Luz, trabalhador, casado e pai de filhos. No 
Clube de Regatas Tietê, quatro garotos foram barrados do time 
infantil de voleibol pelo fato de serem negros. O diretor do Clube 
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deu entrevistas nas quais afirma as suas atitudes racistas, tal a 
confiança de que não será punido por seu ato.

Nós também sabemos que os processos desses casos não da-
rão em nada. Como todos os outros casos de discriminação ra-
cial, serão apenas mais dois processos abafados e arquivados 
pelas autoridades deste país, embora um dos casos tenha a 
agravante da tortura e consequente morte de um cidadão.

Mas o Ato Público Contra o Racismo marcará fundo nosso re-
púdio e convidamos a todos os setores democráticos que lutam 
contra o desrespeito e as injustiças aos direitos humanos, a en-
grossarem fileiras com a Comunidade Afro-Brasileira nesse ato 
contra o racismo.

Fazemos um convite especial a todas as entidades negras do 
país, a ampliarem nosso movimento. As entidades negras de-
vem desempenhar o seu papel histórico em defesa da Comu-
nidade Afro-Brasileira; e, lembramos, quem silencia consente.

Não podemos mais aceitar as condições em que vive o homem 
negro, sendo discriminado da vida social do país, vivendo no de-
semprego, subemprego e nas favelas. Não podemos mais con-
sentir que o negro sofra as perseguições constantes da polícia, 
sem dar uma resposta.

TODOS AO ATO PÚBLICO CONTRA O RACISMO

CONTRA A DISCRIMINAÇÃO RACIAL

CONTRA A OPRESSÃO POLICIAL

PELO FORTALECIMENTO E UNIÃO DAS ENTIDADES 
AFRO-BRASILEIRAS

Assinavam o documento os seguintes grupos e associações: Câ-
mara de Comércio Afro-Brasileira, Centro de Arte e Cultura Negra, 
Associação Recreativa Brasil Jovem, Afrolatino América, Associação 
Casa de Arte e Cultura Afro-Brasileira, Associação Cristã Beneficente 
do Brasil, Jornegro, Jornal Abertura, Jornal Capoeira, Company Soul, 
Zimbabwe Soul. Nas reuniões seguintes, a primeira se retirou e a se-
gunda começou a se atemorizar com a repressão. De qualquer modo, 
um grupo de membros do CECAN organizou-se como o Centro de 
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Luta Decisão e levou adiante a ideia de realização do Ato Público. 
Formou-se então, uma comissão que organizaria a manifestação. Ao 
chegar a ocasião do Ato Público, eram as seguintes as entidades e 
grupos: Afrolatino América, Decisão, Instituto Brasileiro de Estudos 
Africanistas, Brasil Jovem, Capoeira, Atletas Negros e ACBB.

[...]
Por aí a gente constata que o 7 de Julho é um marco histórico muito 

importante para nós, na medida em que se constituiu em ponto de 
convergência para a manifestação, em praça pública, de todo um cli-
ma de contestação às práticas racistas, assim como da determinação 
de levar adiante a organização política do negros. Ora, esse clima e 
essa determinação já haviam pintado em diferentes pontos do país, 
como já dissemos. Faltava esse 7 de Julho, garantia simbólica de um 
movimento negro de caráter nacional.

[...] 
E estávamos todos lá, nas escadaria do Teatro Municipal de São 

Paulo. Muita atividade (distribuição da carta aberta à população, colo-
cação cartazes, faixas etc.), muita alegria, muita emoção. As moções 
de apoio chegavam e eram lidas com voz forte e segura. A multidão 
aplaudia. Como aplaudia os discursos que se sucediam. Graças às 
mensagens de solidariedade de grupos, organizações, entidades ne-
gras e brancas, de São Paulo e do Brasil; graças às falações que iam 
fundo em suas denúncias; graças àquela multidão ali presente (cerca 
de duas mil pessoas), negra na maioria (mas muitos brancos também); 
graças a todo um espírito de luta pluri-secular de um povo, a emoção 
tomava conta da gente, causando uma espécie de vertigem. E um 
sentimento fundo tomou conta de cada um, quando ouvimos a leitura, 
a duas mil vozes, da Carta Aberta à População que assim dizia:

Contra o Racismo
Hoje estamos na rua numa campanha de denúncia!
Campanha contra a discriminação racial, contra a opressão po-
licial, contra o desemprego, o subemprego e a marginalização. 
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Estamos nas ruas para denunciar as péssimas condições de 
vida da Comunidade Negra.
Hoje é um dia histórico. Um novo dia começa a surgir para o negro!
Estamos saindo das salas de reuniões, das salas de conferên-
cias e estamos indo para as ruas. Um novo passo foi dado na 
luta contra o racismo.
Os racistas do Clube de Regatas Tietê que se cubram, pois exi-
giremos justiça. Os assassinos de negros que se cuidem, pois a 
eles também exigiremos Justiça!
O MOVIMENTO UNIFICADO CONTRA A DISCRIMINAÇÃO 
RACIAL foi criado para ser um instrumento de luta da Comuni-
dade Negra. Este movimento deve ter como princípio básico o 
trabalho de denúncia permanente de todo ato de discriminação 
racial, a constante organização da Comunidade para enfrentar-
mos todo e qualquer tipo de racismo.
Todos nós sabemos o prejuízo social que causa o racismo. 
Quando uma pessoa não gosta de um negro é lamentável, mas 
quando toda uma sociedade assume atitudes racistas frente a 
um povo inteiro, ou se nega a enfrentar, aí então o resultado é 
trágico para nós negros:
Pais de família desempregados, filhos desamparados, sem 
assistência médica, sem condições de proteção familiar, sem 
escolas e sem futuro. E é este racismo coletivo, este racismo 
institucionalizado que dá segurança para a prática de atos ra-
cistas como os que ocorreram no Clube Tietê, como o ato de 
violência policial que se abateu sobre Robson Silveira da Luz, 
no 44º Distrito Policial de Guaianazes, onde este negro, traba-
lhador, pai de família, foi torturado à morte. No dia 1º de Julho, 
Nilton Lourenço, mais um negro operário, foi assassinado por 
um policial no bairro da Lapa, revoltando toda a comunidade e 
o povo em geral.
Casos como estes são rotina em nosso país que se diz democrático.
E tais acontecimentos deixam mais evidente e reforçam a justiça 
de nossa luta, nossa necessidade de mobilização.
É necessário buscar formas de organização. É preciso garantir 
que este movimento seja um forte instrumento de luta perma-
nente da comunidade, onde todos participem de verdade, defi-
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nindo os caminhos do movimento. Por isso chamamos todos a 
engrossarem o MOVIMENTO UNIFICADO CONTRA A DISCRI-
MINAÇÃO RACIAL.
Portanto, propomos a criação de CENTROS DE LUTA DO MO-
VIMENTO UNIFICADO CONTRA A DISCRIMINAÇÃO RACIAL, 
nos bairros, na vilas, nas prisões, nos terreiros de candomblé, 
nos terreiros de umbanda, nos locais de trabalho, nas escolas 
de samba, nas igrejas, em todo o lugar onde o negro vive; CEN-
TROS DE LUTA que promovem o debate, a informação, a cons-
cientização e organização da comunidade negra, tornando-nos 
um movimento forte, ativo e combatente, levando o negro a par-
ticipar em todos os setores da sociedade brasileira.
Convidamos os setores democráticos da sociedade (para) que 
nos apoiem, criando condições necessárias para criar uma ver-
dadeira democracia racial.
CONTRA A DISCRIMINAÇÃO RACIAL
CONTRA A OPRESSÃO POLICIAL
PELA AMPLIAÇÃO DO MOVIMENTO
POR UMA AUTÊNTICA DEMOCRACIA RACIAL

Pessoalmente, não poderei esquecer a imagem daquele velho ho-
mem negro, que mal podia ler em voz alta o documento acima reprodu-
zido. As lágrimas o impediam de fazê-lo. Marcou-me fundo o seu gesto 
de enxugá-las na manga do paletó, passando o braço nos olhos...

Dia seguinte, os jornais noticiavam em manchetes de primeira página. E 
estávamos no nonagésimo ano após a chamada abolição da escravatura.

Retornamos ao Rio, após a assembleia de avaliação do Ato Público. 
Reunimo-nos, então, para discutir as propostas que levaríamos para 
a assembleia que se realizaria no dia 23 de Julho na capital paulis-
ta. Dentre as propostas que levamos, destaco uma: a que propunha 
o acréscimo do significantenegro ao nome do movimento. Daquela 
data em diante, passamos a ser o MOVIMENTO NEGRO UNIFICADO 
CONTRA A DISCRIMINAÇÃO RACIAL [...]”.


